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MODELO DE TERMO DE CONTRATO 

LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 

 

(Processo Administrativo n° 118/2026) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 118010026, QUE 

FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

JARDINÓPOLIS, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE XXXXXXXXXX 

E.............................................................   

O Município de Jardinópolis, inscrito no CNPJ sob o nº 44.229.821/0001-70, neste ato 

representado pela Ordenador de Despesa, Secretário  Municipal de XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

nomeado pela Portaria nº XXX de XXX de XXXXX de 20XX, doravante denominado CONTRATANTE e a 

xxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ/MF sob o nº xxxxxxxxx sediado na xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, na cidade de 

xxxxxxxxxxxxx, CEP xxxxxxxxxx, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por [nome 

e função no CONTRATADO], conforme [atos constitutivos da empresa] OU [procuração apresentada nos 

auto, tendo em vista o que consta no Processo nº 118/2026 e em observância às disposições da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente do Pregão Eletrônico nº 031/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de pessoa jurídica especializada, detentora de 

outorga da ANATEL, para implantação e gestão de solução integrada de comunicação unificada (PABX IP 

em Nuvem e STFC), para atender às unidades da Prefeitura Municipal de Jardinópolis/SP., nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

2. VALORES DE SERVIÇOS MENSAIS (A) 

Descrição Quantidade Unidade 
Valor 

Unitário 

Valor Total 

Mensal 

Licença da Plataforma de Comunicação Integrada (com suporte 

a ramais ilimitados, URA, relatórios e gestão operacional 

conforme itens 5.1 e 5.2) 

1 
Unidade p/ 

mês 
    

Módulo de Mensageria e Atendimento Digital com mensagens 

ilimitadas para Instagram, Facebook, Telegram, Chat Web e E-

mail (conforme item 5.3) 

1 
Unidade p/ 

mês 
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Módulo WhatsApp (API Oficial Meta) – Franquia de Utilidade: 

disponibilização e gestão de franquia mensal fixa de 5.000 

(cinco mil) conversas do tipo Utilidade (Utility), conforme item 

5.3. 

1 
Unidades 

p/ mês 
  

Módulo WhatsApp (API Oficial Meta) – Franquia de Marketing: 

disponibilização e gestão de franquia mensal fixa de 20.000 

(vinte mil) conversas do tipo Marketing (Marketing), conforme 

item 5.3. 

1 
Unidades 

p/ mês 
  

Módulo de Inteligência Artificial Generativa (conforme item 5.5) 1 
Unidade p/ 

mês 
  

Assinatura Mensal de Linha Telefônica Ativa (DID) – Linhas 

atuais a serem portadas (com pacote de minutos ilimitados 

conforme item 5.9) 

200 
Unidade p/ 

mês 
    

Assinatura Mensal de Linha Telefônica Ativa (DID) – Novas linhas 

reservas para instalação sob demanda futura (com pacote de 

minutos ilimitados conforme item 5.9) 

20 
Unidades 

p/ mês 
  

SUB-TOTAL DE SERVIÇOS MENSAIS (A)  

 

VALORES DAS LOCAÇÕES MENSAIS (B) 

Descrição Quantidade Unidade 
Valor 

Unitário 

Valor Total 

Mensal 

Locação de Terminal IP com fio (Ramal Básico conforme item 

5.11.1) 
161 

Unidades 

p/ mês 
    

Locação de Terminal IP sem fio DECT funcional (incluindo 

monofone, base carregadora individual e todas as estações 

base/antenas necessárias para cobertura integral nos prédios, 

conforme itens 5.11.2 e 7) 

139 
Unidades 

p/ mês 
  

Locação de Licença de Softphone para PC e dispositivos móveis 

(conforme item 5.11.3) 
5 

Unidades 

p/ mês 
    

SUB-TOTAL DAS LOCAÇÕES MENSAIS (B)  

 

TOTAL MENSAL (A+B)  

 

 

VALORES DE SERVIÇOS ÚNICOS (C) 

Descrição Quantidade Unidade 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

Treinamento dos usuários 1 Unidade     

Configuração da Plataforma e Instalação dos terminais físicos 1 Unidade     

TOTAL DE SERVIÇOS ÚNICOS (C)  
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VALOR GLOBAL DO CONTRATO (A + B) x 24 meses + (C): R$ _________ 

2.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.1.1. O Termo de Referência; 

2.1.2. O Edital da Licitação 

2.1.3. A Proposta do CONTRATADO; 

2.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

3. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

3.1. O prazo de vigência da contratação é de 24 (vinte e quatro) meses contados da emissão da ordem 

de início de serviços, prorrogável sucessivamente por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 

14.133, de 2021. 

3.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 

as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

CONTRATADO, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

3.2.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem 

natureza continuada; 

3.2.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 

serviços tenham sido prestados regularmente;   

3.2.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 

realização do serviço;   

3.2.4. Haja manifestação expressa do CONTRATADO informando o interesse na prorrogação;  

3.2.5. Seja comprovado que o CONTRATADO mantém as condições iniciais de habilitação; e 

3.3. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

3.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

3.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas sanções 

de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

4. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de execução, observação e recebimento do serviço constam no Termo de Referência, anexo a 

este Contrato. 

5. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

5.1. As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato  
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6. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

6.1. O valor total da contratação é de R$ xxxxxx (xxxxxxxxx) 

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

6.3. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo 

do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a 

renovação. 

7. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será efetuado mensalmente até o 15º (décimo quinto) dia do mês subsequente à 

prestação dos serviços, mediante a apresentação da correspondente Nota Fiscal ou fatura.  

6.2. Deverá constar no Documento Fiscal o número do contrato, o número do empenho emitido para o 

contrato em referência e o número da parcela em cobrança.  

6.3. Havendo qualquer divergência de informações, o documento fiscal será devolvido para as 

adequações necessárias, e o prazo de pagamento passará a contar da nova reapresentação.  

6.4. O Município reserva-se ao direito de descontar de pagamentos devidos à CONTRATADA os valores 

correspondentes às multas que, eventualmente, forem aplicadas por descumprimento de cláusulas 

contratuais.  

6.5. O pagamento será efetuado mediante apresentação de nota fiscal acompanhada dos relatórios de 

atendimentos assinados pelo responsável técnico do setor. 

6.5.1. A Nota fiscal deverá estar devidamente preenchida: 

a) Número do contrato 

b) Número do empenho  

c) Discriminação dos módulos  

6.6. O pagamento somente será efetuado mediante autorização/aprovação do responsável pela gestão 

do contrato. 

6.7. O pagamento será efetuado via eletrônica, somente as segundas e quartas-feiras, e será realizado 

no horário bancário 

6.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

6.9. O Município de Jardinópolis/SP efetuará a retenção dos impostos eventualmente incidentes sobre o 

valor do bem/serviço, conforme previsto e na Instrução Normativa RFB n° 1234/2012 e suas posteriores 

alterações. 
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6.10. Caberá à Contratada destacar na Nota Fiscal os tributos que eventualmente incidam sobre o valor do 

bem/serviço objeto do Edital, nos termos previstos na Instrução Normativa RFB n° 1234/2012 e suas 

posteriores alterações. 

6.11. Em caso de devolução da nota fiscal/fatura para correção, o prazo para pagamento passará a fluir 

após a sua reapresentação. 

6.12. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital. 

6.13. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

6.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

6.15. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

6.15.1. Poderá ser instaurado procedimento destinado à extinção do contrato e à aplicação das medidas 

cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo do pagamento pelos serviços 

efetivamente executados. 

6.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 

6.17. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, 

em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

6.18. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo para identificar possível suspensão temporária de 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 

de abril de 2018. 

6.19. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em 

conformidade com a legislação de regência. 

6.20. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em 

seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante. 

6.21. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de  

alguma forma, para o fato, o valor devido deverá ser  acrescido de atualização financeira, e sua apuração se 

fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão 

calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das 
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seguintes fórmulas: EM = I x N x VP Sendo: EM = Encargos moratórios; N = Número de dias entre a data 

prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga. I = Índice de 

compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: I = (TX) I = ( 6 / 100 ) 365 I = 0,00016438 TX = 

Percentual da taxa anual = 6% 

8. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE E REQUILIBRIO 

8.1. Os preços serão reajustáveis após o interregno mínimo de um ano, contado da data-base do 

orçamento estimado, correspondente a //____ 

8.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste.  

8.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 

logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

8.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s).  

8.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor.  

8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

8.8. O reajuste será realizado por apostilamento.  

8.9. O reequilíbrio econômico-financeiro do objeto desta licitação será analisado e processado em 

conformidade com a Lei nº 14.133/2021. Cabe a contratada apresentar documentos (originais ou autenticados 

em cartório) que justifiquem e comprovem o pedido de reequilíbrio.  

8.9.1. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 

contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do serviço, objetivando a 

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos 

imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 

execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando 

álea econômica extraordinária e extracontratual, os valores constantes desta cláusula serão ajustados na 

proporção da alteração que houver nos preços do serviço, precedido da demonstração do aumento dos 

custos, os quais poderão ser comprovados com documentos fiscais, contratos, convenções coletivas, na 

devida proporção do reflexo na formação da planilha de preço e compatibilidade com os valores de 

mercado.  
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8.9.2. O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato ocorrerá, ainda, quando da redução dos 

custos.  

8.9.3. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a 

superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, de 

comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para menos, 

conforme o caso.  

8.9.4. Incumbirá ao interessado a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso do reequilíbrio 

econômico-financeiro a ser aprovado pela CONTRATANTE, juntando o respectivo memorial de cálculo e 

as demais provas que se fizerem necessárias.  

8.10. As solicitações de reajuste e/ou reequilíbrio deverão ser submetidas ao gestor do contrato, designado 

no ato de sua assinatura, para análise e possível aceitação. 

9. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

9.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

9.1.2. Assegurar o livre acesso dos técnicos da contratada a todos os locais onde se fizerem 

necessários para a execução do objeto contratado, desde que estejam devidamente credenciados, 

portando crachá de identificação e exclusivamente para execução dos serviços. 

9.1.3. Prover as condições para a realização das ações demandadas, desde que não constituam 

obrigações da contratada 

9.1.4. Prestar os esclarecimentos e disponibilizar informações e ambientes que se fizerem 

necessários para o bom andamento do projeto de implantação e desenvolvimento dos sistemas no que 

couber, dentro do escopo do objeto contratado. 

9.1.5. Manter atualizados os documentos próprios dos registros de ocorrência e atendimentos que 

tenham sido realizados. 

9.1.6. Fornecer dados, documentos, layouts, estruturas de arquivos, e demais itens que se fizerem 

necessários para a execução do contrato decorrente do presente processo licitatório. 

9.1.7. Definir metodologia e modelos de documentos para o estabelecimento de comunicação 

formal com o licitante vencedor no âmbito do contrato que será firmado entre as partes. 

9.1.8. A contratante deverá notificar a contratada, fixando-lhe prazo para proceder à correção do(s) 

serviço (s) que, dentro do prazo da garantia apresentar (em) defeitos e/ou irregularidades, devendo os 

mesmos ser (em) refeitos (s), com as mesmas características e qualificações exigidas no edital 

convocatório. 

9.1.9. Designar equipe técnica e servidores do quadro local para participar dos trabalhos e 

assimilara metodologia da execução dos serviços. 
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9.1.10. Autorizar, juntamente com o responsável da Contratada, qualquer mudança no escopo ou no 

cronograma deste projeto desde que a mesma não signifique alteração de prazos e seja devidamente 

justificada. 

9.1.11. Preparar e executar procedimentos (testes) para a validação do(s) serviço(s). 

9.1.12. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, 

falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja 

substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as 

soluções por ele propostas sejam as mais adequadas; 

9.1.13. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

CONTRATADO; 

9.1.14. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 

do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.15. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

9.1.16. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

9.1.17. Não praticar atos de ingerência na administração do CONTRATADO, tais como: 

9.1.17.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o 

objeto contratado; 

9.1.17.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo 

CONTRATADO; 

9.1.17.3. estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do CONTRATADO; 

9.1.17.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 

9.1.17.5. demandar a funcionário do CONTRATADO a execução de tarefas fora do escopo do 

objeto da contratação; e 

9.1.17.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão 

interna do CONTRATADO. 

9.1.18. Cientificar o órgão de representação judicial da Prefeitura Municipal para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;  

9.1.19. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

9.1.19.1.  A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias a contar da data do protocolo 

do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
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9.1.20. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo CONTRATADO no prazo máximo de 30 (trinta) dias; 

9.1.21. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais; 

9.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

10. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

10.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

10.2. Ao longo de todo o período de validade do contrato, a contratada é obrigada a preservar as condições 

de habilitação e qualificação que foram requeridas no edital, de forma a estar alinhada com os compromissos 

firmados. Caso ocorra qualquer mudança que possa afetar a continuidade ou a qualidade do contrato, esta 

deve ser prontamente notificada à contratante. 

10.3. Escolher e contratar pessoal a ser fornecido em seu nome e sob sua responsabilidade, observando 

as leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais, assistenciais e sindicais, sendo considerada nesse particular, 

como única empregadora; 

10.4. Cumprir e fazer cumprir as normas regulamentares de segurança, medicina e higiene do trabalho; 

10.5. Assumir todos os custos relacionados à tributação federal, estadual e municipal aplicável aos 

materiais e serviços fornecidos sob o contrato, incluindo o ISSQN, e fornecer comprovação desses 

pagamentos quando solicitado. Além disso, comprometer-se a atender todas as demandas dos órgãos fiscais 

competentes, garantindo que o Município de Jardinópolis fique completamente isento de qualquer 

responsabilidade por esses encargos; 

10.6. Responsabilizar-se única e exclusivamente perante o Município de Jardinópolis e terceiros, por todo 

o objeto fornecido. 

10.7. É de inteira responsabilidade da contratada, a entrega, a configuração e testes necessários ao fiel e 

perfeito funcionamento do (s) produtos (s) licitados. 

10.8. A CONTRATADA deverá substituir, às suas expensas o(s) serviço(s) que esteja (m) em desacordo 

com o estabelecido no edital e anexos ou, nos quais se verifiquem distorções em relação às exigências e 

condições previamente fixadas. 

10.9. A CONTRATADA deverá atender às solicitações de suporte e informações técnicas de utilização e  

10.10. Assumir total responsabilidade por quaisquer acidentes de trabalho que ocorram durante a prestação 

dos serviços, além de danos causados por eventos imprevistos ou força maior, ou por qualquer prejuízo, 

destruição ou falhas nos bens pertencentes ao Município de Jardinópolis e/ou da contratada, incluindo os 

pertences de seus empregados ou de terceiros. Também deverá cobrir todos os custos relacionados a atos 
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de imprudência, falta de habilidade ou negligência no cumprimento das obrigações estipuladas pelo contrato 

ou pela lei. 

10.11. Assumir responsabilidade por quaisquer danos infligidos ao Município de Jardinópolis ou a partes 

terceiras, resultantes de ações ou omissões negligentes ou intencionais durante a execução do contrato. Tal 

responsabilidade permanece íntegra e inalterada mesmo diante de qualquer atividade de fiscalização ou 

acompanhamento realizada pela Administração. 

10.12. Permitir e facilitar à Fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às 

reclamações formuladas. 

10.13. Manter total confidencialidade em relação a todas as informações obtidas do Município de 

Jardinópolis, assim como aquelas descobertas pela própria contratada ou a que venha ter acesso durante a 

prestação dos serviços. Estas informações não devem ser utilizadas para quaisquer propósitos alheios à 

execução deste contrato. 

10.14. Fazer contatos, sempre que necessário, com a equipe técnica do Município de Jardinópolis. 

10.15. Fornecer manual (is) de utilização do(s) produto(s), em linguagem acessível ao usuário final. 

10.16. A contratada não poderá suspender o cumprimento de suas obrigações sem justificativas. 

10.17. Comunicar, com antecedência mínima de 72 horas, quaisquer manutenções programadas que 

impliquem indisponibilidade ou degradação de serviço. 

10.18. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, não ultrapassando 

o prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 

10.19. Comunicar, com antecedência mínima de 72 horas, quaisquer manutenções programadas que 

impliquem indisponibilidade ou degradação de serviço. 

10.20. Fornecer os equipamentos de hardware livres de defeitos, acompanhados de nota fiscal, manual de 

operação em língua portuguesa e garantia mínima de 12 meses. Substituir, no prazo máximo de 3 dias úteis, 

equipamentos com defeito. 

10.21. Notificar a Contratante sobre incidentes de segurança da informação que possam afetar dados do 

Município em até 72 horas da ciência do evento. 

10.22. Garantir a portabilidade e a entrega dos dados ao término do contrato, em formato aberto (CSV, JSON 

ou equivalente), sem custo adicional. 

10.23. A CONTRATADA deverá realizar a portabilidade das 200 (duzentas) linhas existentes informadas 

pela CONTRATANTE, sem qualquer custo de ativação ou migração, devendo o processo operacional ser 

executado no prazo máximo estipulado pela ANATEL e em conformidade com o cronograma escalonado 

previsto no item 6. 

10.24. Instalar fisicamente e configurar todos os telefones com fio e sem fio em todos os setores da Prefeitura 

conforme Anexo II. 
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10.25. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

10.26. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação; 

10.27. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

10.28. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

10.29. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados; 

10.30. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos; 

10.31. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina; 

10.32. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere; 

10.33. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão 

por dívida ou trabalhos forçados; 

10.34. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação pertinente; 

10.35. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições 

perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil, 

aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008; 

10.36. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente 

de trabalho; 

10.37. Manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do contrato; 

10.37.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade. 

10.38. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de agente público que tenha 
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desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo 

48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.39. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do contrato; 

10.40. Garantir o acesso do CONTRATANTE, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do contrato; 

10.41. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, no 

prazo determinado; 

10.42. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração; 

10.43. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o CONTRATADO relatar ao CONTRATANTE toda 

e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

10.44. Manifestar interesse em relação à NÃO PRORROGAÇÃO contratual no período de 180 (cento e 

oitenta) dias anteriores ao vencimento deste Contrato e/ou aditivos. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

11.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha 

a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa.  

11.2. O CONTRATADO se obriga ainda a cumprir a Lei Geral de Proteção de Dados - Lei 13.709/2018, no 

que for cabível em face do objeto deste contrato, em especial a:  

11.2.1. Guardar sigilo quanto aos dados pessoais aos quais eventualmente tenham acesso em razão 

da execução deste objeto;  

11.2.2. Tratar os dados pessoais recebidos de acordo com a finalidade da contratação 

(convênio/parceria/credenciamento), de modo legítimo e lícito, entendendo-se por tratamento de dados os 

atos que se refiram a coleta, produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, 

transmissão, distribuição, processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação ou 

controle da informação, modificação, comunicação, transferência, difusão ou extração de dados;  

11.2.3. Garantir ao titular de dados a consulta gratuita e facilitada aos seus dados pessoais, bem 

como a forma, duração e finalidade do tratamento;  

11.2.4. Não utilizar os dados pessoais recebidos ou tratá-los com fins discriminatórios, ilícitos, 

abusivos ou para finalidade distinta da contratação;  

11.2.5. Fazer uso somente dos dados pessoais que forem imprescindíveis à execução do objeto;  
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11.2.6. Adotar todas as medidas previstas em Lei para evitar o vazamento de dados pessoais que 

receber ou o acesso por pessoal não autorizado;  

11.3. Em caso de vazamento de dados pessoais, adotar as providências necessárias para mitigar as 

consequências do dano, informando ao Contratante, no prazo de até 48 horas:  

11.3.1. A descrição da natureza dos dados pessoais afetados;  

11.3.2. As informações sobre os titulares envolvidos;  

11.3.3. A indicação das medidas técnicas e de segurança utilizadas para a proteção dos dados, 

observados os segredos comercial e industrial;  

11.3.4. Os riscos relacionados ao incidente;  

11.3.5. Os motivos da demora, no caso de a comunicação não ter sido imediata;  

11.3.6. As medidas que foram ou que serão adotadas para reverter ou mitigar os efeitos do prejuízo;  

11.4. O CONTRATADO deverá demonstrar, sempre que solicitado, a adoção de medidas eficazes para 

comprovar a observância e o cumprimento das normas de proteção de dados;  

11.5. Utilizar medidas técnicas e organizacionais de modo a proteger os dados pessoais de tratamento não 

autorizado;  

11.6. O CONTRATADO deverá armazenar os dados somente pelo período necessário para cumprir as 

obrigações contratuais e legais;  

11.7. O CONTRATADO deverá apagar todos os dados pessoais quando solicitado pelo Município ou, não 

sendo possível, justificar com a base legal ou contratual a retenção dos dados;  

11.8. O CONTRATADO deverá anonimizar os dados pessoais quando solicitado pelo Município, ou, não 

sendo possível, justificar com a base legal ou contratual.  

11.9. O CONTRATADO não poderá compartilhar com terceiros, em hipótese alguma, os dados pessoais 

que receber em decorrência do contrato.  

11.10. O CONTRATADO ficará obrigada a reparar os danos patrimoniais ou morais, individuais ou coletivos, 

que sua ação ou omissão, no exercício da atividade de tratamento de dados pessoais relativas à Ata de 

Registro de Preços, em violação à legislação de proteção de dados pessoais, causarem ao Município ou a 

terceiros, sem prejuízo das demais sanções contratuais.  

11.11. As partes obrigam-se, sempre que aplicável, a atuar no presente Contrato em conformidade com a 

legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações de órgãos 

reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial, a Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de 

Dados Pessoais (LGPD), tratando dados pessoais exclusivamente para as finalidades relacionadas ao 

contrato.  

11.12. No âmbito deste contrato, a qualificação das partes enquanto agentes de tratamento de dados 

pessoais respeitará os ditames da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD, de modo que a 

CONTRATADA, quando atuar conforme as orientações estabelecidas pela CONTRATANTE, se qualifica 

como Operador de dados pessoais.  
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11.13. Prevalece sobre as disposições acima o contexto fático inerente à atividade de tratamento realizada 

por qualquer um dos contratantes, de modo que o tratamento de dados pessoais para finalidades que 

superem o contexto deste contrato será de responsabilidade da parte que lhe der causa.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

12.1.  A contratação conta com garantia de execução prestada pela Contratada, nos moldes do art. 96 da 

Lei nº 14.133, de 2021, na modalidade xxxxxxxxxxxxxxxxxx, no valor de R$ xxxxxxxxxxxxxxx, correspondente 

a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, observando-se para a definição e aplicação desse percentual, 

quando o caso, o disposto no parágrafo único do artigo 98 do referido diploma legal 

12.2. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger a execução do 

contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual.  

12.3. Caso seja feita opção pela modalidade de seguro-garantia:  

12.3.1. A apólice deverá contemplar o Contratante como único segurado e ter validade durante a 

vigência do contrato, permanecendo em vigor mesmo que a Contratada não pague o prêmio nas datas 

convencionadas.  

12.3.2. O prazo de vigência da apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações 

referentes à vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora, 

observando-se, quando for o caso, o disposto no § 2º do artigo 96 e no parágrafo único do artigo 97 da Lei 

nº 14.133, de 2021.  

12.3.3. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 

aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e desde que nenhum 

período fique descoberto, nas condições Lei nº 14.133, de 2021.  

12.3.4. A apólice de seguro-garantia permanecerá em vigor mesmo que o Contratado não pague o 

prêmio nas datas convencionadas.  

12.4. Caso seja feita opção pela modalidade de garantia em dinheiro: 

12.4.1. Deverá ser efetuada em favor do Contratante, em conta específica no Banco do Brasil com 

correção monetária. 

12.4.2. Banco do Brasil - Agência:  2211-x - Conta Corrente: 130.208-6 

12.5. Caso seja feita opção pela modalidade de títulos da dívida pública: 

12.5.1. devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de 

liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores 

econômicos, conforme definido pelo Ministério competente. 

12.6. Caso seja feita opção pela modalidade de fiança bancária: 

12.6.1. deverá ser emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no 

País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 

827 do Código Civil. 
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12.7. Caso seja feita opção pela modalidade de título de capitalização: 

12.7.1. deverá ser custeada por pagamento único, com resgate pelo valor total, sob a modalidade de 

instrumento de garantia, emitido por sociedades de capitalização regulamente constituídas e autorizadas 

pelo Governo Federal. 

12.7.2. O título de capitalização deverá ser apresentado ao Contratante juntamente com as condições 

gerais e o número do processo administrativo sob o qual o plano de capitalização foi aprovado pela Susep 

(art. 8º, III, da Circular SUSEP nº 656, de 11 de março de 2022 

12.8. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de não aceitação, o 

pagamento de:  

12.8.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 

demais obrigações nele previstas;   

12.8.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e  

12.8.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 

adimplidas pelo Contratado.  

12.9. Em caso de seguro-garantia, a apólice deverá ter cobertura para pagamento direto ao empregado 

após decisão definitiva em processo administrativo que apure montante líquido e certo a ele devido em razão 

de inadimplência do Contratado, independentemente de trânsito em julgado de decisão judicial. 

12.10. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 

ajustada ou renovada, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, contado da 

data de assinatura do termo aditivo ou da emissão do apostilamento, seguindo os mesmos parâmetros 

utilizados quando da contratação.  

12.11. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, a Contratada 

ficará desobrigada de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da 

execução ou o adimplemento pela Administração.  

12.12. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o 

Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por 

igual período, a critério do Contratante, contados da data em que for notificada.  

12.13. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

12.13.1. O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo Contratante 

quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

12.13.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 

apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato 

que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato 

de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.  

12.14. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da carta fiança, autorização para a liberação de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia ou anuência ao resgate do título de capitalização, 
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acompanhada de declaração do Contratante, mediante termo circunstanciado, de que o Contratado cumpriu 

todas as cláusulas do contrato.  

12.14.1. A extinção da garantia na modalidade seguro-garantia observará a regulamentação da Susep. 

12.14.2. A Administração deverá apurar se há alguma pendência contratual antes do término da 

vigência da apólice.   

12.15. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção 

por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 

12.16. O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste 

Termo de Contrato 

12.17. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo Contratante com o 

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

12.18. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista no Termo 

de Referência. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. A Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

13.1.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

13.1.2. apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato 

13.1.3. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

13.1.3.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

13.1.3.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

13.1.3.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

13.1.3.4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

13.1.3.5. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

13.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

13.2.1. advertência; 

13.2.2. multa; 

13.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
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13.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

13.3. Na aplicação das sanções será considerada: 

13.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

13.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

13.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

13.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

13.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

13.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 30 dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

13.4.1. Para a infração prevista no item 13.1.1, a multa será de 0,5 % a 10 % do valor do contrato 

licitado. 

13.4.2. Para as infrações previstas nos itens 13.1.2, 13.1.3, 13.1.4 e 13.1.5, a multa será de 20 % a 

30% do valor do contrato licitado. 

13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado, consoante abertura de 

processo administrativo para apuração de responsabilidade. 

13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo o qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.2, 13.1.3, 13.1.4 e 13.1.5 bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, 

da Lei n.º 14.133/2021. 

13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 13.1.1, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da 

IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
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responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário.  

13.11. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

13.12. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas 

eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial. 

13.12.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial serão considerados de uso 

contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles 

comprovadamente enviadas. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

14.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

14.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, quando 

este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não 

mais lhe oferece vantagem. 

14.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 

haja a notificação do CONTRATADO pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses 

de antecedência desse dia. 

14.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 

data da comunicação. 

14.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

14.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

14.4. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

14.5. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 

14.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

14.6.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

14.6.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.6.3. Das indenizações e multas. 

14.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 
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14.8. O CONTRATANTE poderá ainda: 

14.8.1.  nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia 

prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e 

14.8.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 

Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos 

existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato. 

14.9. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação, ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 

o terceiro grau. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato. 

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade 

de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 

de 1 (um) mês. 

15.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

16.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento da Prefeitura de Jardinópolis deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
 

Organograma Descrição Dotação Funcional  Elemento 

02.003 

SECRETARIA 
MUNIC DE 
ADMINIST, PLANEJ 
E ORÇAMENTO 

Administração 
Geral 

93.01 04.122.0006 3.3.90.40.00.00.00.00 
Serviços De Tecnologia 
Da Informação E Comuni 

02.005 
SECRETARIA 
MUNICIPAL DA 
EDUCAÇÃO 

Educação Infantil 189.01 12.365.0011 3.3.90.40.00.00.00.00 
Serviços De Tecnologia 
Da Informação E Comuni 

02.005 
SECRETARIA 
MUNICIPAL DA 
EDUCAÇÃO 

SERVIÇOS DE 
ATENDIMENTO 
AO PRÉ-
ESCOLAR 

203.01 12.365.0011 3.3.90.40.00.00.00.00 
Serviços De Tecnologia 
Da Informação E Comuni 
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02.005 
SECRETARIA 
MUNICIPAL DA 
EDUCAÇÃO 

OPERACIONALI
ZAÇÃO DO 
ENSINO 
FUNDAMENTAL 

168.01 12.361.0011 3.3.90.40.00.00.00.00 
Serviços De Tecnologia 
Da Informação E Comuni 

02.005 
SECRETARIA 
MUNICIPAL DA 
EDUCAÇÃO 

GESTÃO DA 
SECRETARIA 
MUNICIPAL DA 
EDUCAÇÃO 

215.01 12.122.0011 3.3.90.40.00.00.00.00 
Serviços De Tecnologia 
Da Informação E Comuni 

02.007 

SECRETARIA 
MUNICIPAL DA 
CULTURA E 
TURISMO 

GESTÃO 
ADMINISTRATIV
A DA 
SECRETARIA 
DA CULTURA 

254.01 13.122.0012 3.3.90.40.00.00.00.00 
Serviços De Tecnologia 
Da Informação E Comuni 

02.008 
SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 
ESPORTE E LAZER 

GESTÃO DE 
ESPORTE E 
LAZER DO 
MUNICÍPIO 

279.01 27.122.0016 3.3.90.40.00.00.00.00 
Serviços De Tecnologia 
Da Informação E Comuni 

02.009 
SECRETARIA 
MUNICIPAL DA 
SAÚDE 

GESTÃO 
MUNICIPAL DO 
SISTEMA 
ÚNICO DE 
SAÚDE 

297.01 10.122.0017 3.3.90.40.00.00.00.00 
Serviços De Tecnologia 
Da Informação E Comuni 

02.010 
FUNDO MUNICIPAL 
DA SAÚDE 

ATENÇÃO 
PRIMÁRIA AOS 
USUÁRIOS DO 
SUS 

315.01 10.301.0018 3.3.90.40.00.00.00.00 
Serviços De Tecnologia 
Da Informação E Comuni 

02.010 
FUNDO MUNICIPAL 
DA SAÚDE 

PRONTO 
ATENDIMENTO 
AOS USUÁRIOS 
DO SUS 

337.01 10.302.0019 3.3.90.40.00.00.00.00 
Serviços De Tecnologia 
Da Informação E Comuni 

02.010 
FUNDO MUNICIPAL 
DA SAÚDE 

AÇÕES EM 
DST/AIDS 

387.01 10.305.0020 3.3.90.40.00.00.00.00 
Serviços De Tecnologia 
Da Informação E Comuni 

02.010 
FUNDO MUNICIPAL 
DA SAÚDE 

ATENDIMENTO 
EM VIGILÂNCIA 
EPIDEMIOLÓGI
CA 

375.01 10.305.0020 3.3.90.40.00.00.00.00 
Serviços De Tecnologia 
Da Informação E Comuni 

02.010 
FUNDO MUNICIPAL 
DA SAÚDE 

SERVIÇOS DE 
VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA 

363.01 10.304.0020 3.3.90.40.00.00.00.00 
Serviços De Tecnologia 
Da Informação E Comuni 

02.010 
FUNDO MUNICIPAL 
DA SAÚDE 

ATENDIMENTO
S 
AMBULATORIAI
S EM 
ESPECIALIDAD
ES 

351.01 10.302.0019 3.3.90.40.00.00.00.00 
Serviços De Tecnologia 
Da Informação E Comuni 

02.011 

SECRETARIA 
MUNICIPAL DA 
ASSISTÊNCIA 
SOCIAL 

GESTÃO DA 
ASSISTÊNCIA 
SOCIAL 

400.01 08.122.0021 3.3.90.40.00.00.00.00 
Serviços De Tecnologia 
Da Informação E Comuni 

02.014 

SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 
OBRAS E 
SERVIÇOS 
PÚBLICOS 

ABASTECIMEN
TO DE AGUA, 
COLETA, 
TRATAMENTO 
E DESTINAÇÃO 
FINAL DO 
ESGOTO 

500.01 17.512.0024 3.3.90.40.00.00.00.00 
Serviços De Tecnologia 
Da Informação E Comuni 

02.014 

SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 
OBRAS E 
SERVIÇOS 
PÚBLICOS 

GESTÃO DA 
SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 
OBRAS E 

461.01 04.122.0024 3.3.90.40.00.00.00.00 
Serviços De Tecnologia 
Da Informação E Comuni 
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SERVIÇOS 
PÚBLICOS 

02.015 

SECRET. MUN. 
AGRICULT 
ABAST.MEIO 
AMBIENTE 

GESTÃO 
AMBIENTAL NO 
MUNICÍPIO 

522.01 18.541.0025 3.3.90.40.00.00.00.00 
Serviços De Tecnologia 
Da Informação E Comuni 

 

16.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

17.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

18.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO 

19.1. Fica eleito o foro da Comarca de Jardinópolis para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 

14.133/21. 

 

20. CLÁUSULA DÉCIMA NOVA– DA GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO 

20.1. Para a Gerência e Fiscalização deste Contrato, ficam designados pela CONTRATANTE o Srxxxxxxxxx 

para gerência e para a fiscalização a Sr. xxxxxxxxxxxxxxxxx, Telefone (16) 3663-xxxx, e pela CONTRATADA Sr. 

xxxxxxxxxxx, Telefone xxxxxxxxxxx. A troca de correspondências entre as partes deverá ser feita utilizando-se os 

endereços constantes neste Contrato. 

 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

CONTRATANTE: 
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21.  

22.  

23. CONTRATADA:  

24.  

25. GESTOR e FISCAL:                     

26.  

27.  

28. TESTEMUNHAS:  

29.  
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TERMO1 DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

Contratos ou Atos Jurídicos Análogos 

 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Jardinópolis/SP. 

CONTRATADA:  

CONTRATO Nº (DE ORIGEM): xxxxxxxx(PE 0xxx/2026) 

OBJETO: xxxxxxxxxxxxxx 

 

1. Estamos CIENTES de que: 

 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 

contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 

cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 

Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em 

consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 

tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (https://doe.tce.sp.gov.br/), em conformidade com o 

artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a 

contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d)   as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas no 

módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 

2º das Instruções nº01/2024, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

e)   é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

 

1  O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas físicas que tenham concorrido para a prática do ato 

jurídico,  na  condição  de  ordenador  da  despesa;  de  partes  contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; 

de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou 

administrativos e de interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do 

parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação específica. (inciso 

acrescido pela Resolução nº 11/2021) 

 

https://doe.tce.sp.gov.br/
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2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

 

a)   O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b)   Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito 

de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

   

Jardinópolis, XX de XXXXX de 2026 

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

 

Nome: Antonio Carlos Degan  

Cargo: Prefeito Municipal  

CPF: 277.xxx.xxx-03 

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME: 

 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

 

Pela contratada: 

 

Nome:  

Cargo:   

CPF:  

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

 

Nome:  
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Cargo:  

CPF:  

 

 

 

GESTOR(ES) DO CONTRATO: 

 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

 

 

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 

 

Tipo de ato sob sua responsabilidade: Fiscalização                                                      

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

 

 

 

 

 


